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EDIÇÃO NACIONAL

CENTRAL SOLAR PEREIRA BARRETO V S.A.
CNPJ/MF nº 31.469.641/0001-13

Balanço Patrimonial (Em milhares de reais)
Nota 31/12/2023 31/12/2022

ATIVO
 Circulante
  Caixa e equivalente de caixa 7 458 6.483
  Concessionárias 8 1.792 1.546
  Impostos a compensar 9 1 -
  Despesas antecipadas 11 63 54
Total 2.314 8.083
 Não circulante
  Partes relacionadas 10 - 4.158
  Imobilizado 12 144.397 147.163

144.397 151.320

  
Total do ativo 146.711 159.404

Nota 31/12/2023 31/12/2022
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Passivo
 Circulante
  Fornecedores 13 18.948 23.155
  Impostos a pagar 9 270 214
  Outras contas a pagar 15 377 115
Total 19.595 23.484
 Não circulante
  Partes relacionadas 10 978 118.990
  Provisões 14 324 203
  Outras contas a pagar 15 4.759 4.605

6.061 123.799
Total do passivo 25.656 147.283
Patrimônio Líquido 16
 Capital social 117.915 14.035
 Reservas de lucro 3.140 (1.914)
Total do patrimônio líquido 121.055 12.121
Total do passivo e patrimônio líquido 146.711 159.404

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (Em milhares de reais)

Capital 
social

Reserva 
legal

Reservas 
de lucros

Outras 
reservas

Lucros/ 
prej. acu- 
mulados  Total

Saldos em 31 de 
dezembro de 2021 14.035 - - - (666) 13.369

Resultado do exercício - - - - (1.248) (1.248)
Saldos em 31 de 
dezembro de 2022 14.035 - - - (1.914) 12.121

Aumento de capital 103.880 - - - - 103.880
Lucro líquido do 
exercício - - - - 6.033 6.033

Constituição de 
reserva legal - 206 - - (206) -

Dividendo mínimo 
obrigatório - - - - (978) (978)

Reserva de retenção 
de lucros - - 2.934 - (2.934) -

Saldos em 31 de 
dezembro de 2023 117.915 206 2.934 - - 121.055

Demonstrações dos resultados abrangentes (Em milhares de reais)
31/12/2023 31/12/2022

Resultado líquido do exercício 6.033 (1.248)
Resultado abrangente do exercício 6.033 (1.248)

Demonstrações de resultados (Em milhares de reais)
Nota 31/12/2023 31/12/2022

Receita operacional líquida 17 15.179 12.478
Custo do serviço de energia elétrica 18
 Custo com energia elétrica
  Encargos de uso da rede elétrica (1.994) (2.403)

(1.994) (2.403)
 Custo de operação 18
  Depreciações (4.062) (4.027)
  Materiais e serviços de terceiros (2.768) (2.766)
  Outros custos de operação (721) (3.536)

(7.551) (10.330)
Lucro bruto 5.634 (255)
Despesas e Receitas 18
 Despesas gerais e administrativas (120) (106)
 Outras receitas operacionais 1.631 -

1.513 (106)
Resultado antes do resultado financeiro,
 participações societárias e tributos 7.149 (361)
Resultado financeiro 19
 Receitas financeiras 138 108
 Despesas financeiras (778) (593)

(640) (485)
Resultado antes dos tributos sobre o lucro 6.507 (846)
Tributos sobre o lucro 20
 Correntes (474) (397)
 Diferidos - (5)

(474) (402)
Resultado líquido do exercício 6.033 (1.248)

DIRETORIA
Luis Fernando Mendonça de Barros Filho

Diretor

CONTADOR
Alfredo Antônio Tessari Neto

Contador CRC: 1SP176534/O-5

AVISO - DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS EM ATENDIMENTO AO PARECER DE ORIENTAÇÃO CVM Nº 39, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021:
As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras completas estão disponíveis eletronicamente no endereço https://www.
diariodenoticias.com.br. O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 11 de junho de 2024, sem modificações.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa (Em milhares de reais)
31/12/2023 31/12/2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 6.507 (846)
Depreciações e amortizações 4.062 4.026
Juros provisão desmantelamento 25 210
Atualização monetária (351) -
Ajuste a valor presente de arrendamentos 912 42

11.155 3.432
Variações em:
Concessionárias (246) 945
Impostos a compensar (1) 6
Despesas antecipadas (9) (54)
Adiantamento a fornecedores - 2.455
Fornecedores (4.207) 1.987
Impostos a pagar 36 20
Partes relacionadas 4.158 (36)
Outras contas a pagar (497) (718)
Caixa proveniente das atividades operacionais 10.389 8.037

31/12/2023 31/12/2022
Imposto de renda e contribuição social pagos (455) (415)
Caixa líquido (aplicado) proveniente das atividades
 operacionais 9.934 7.622
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Adições ao imobilizado (849) (1.019)
Baixa de imobilizado - 497
Caixa líquido (aplicado) nas atividades de
 investimentos (849) (522)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Aumento de capital 103.880 -
Adiantamento para futuro aumento de capital (118.990) (1.500)
Caixa líquido (aplicado) proveniente nas atividades de 
financiamento (15.110) (1.500)
Aumento (redução) líquido de caixa e equivalentes de 
caixa (6.025) 5.600
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 458 6.483
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 6.483 882

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas
Central Solar Pereira Barreto V S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Central Solar Pereira Barreto V S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais 
e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da Companhia em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) (atualmente 
denominadas pela Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS”).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (IASB) (atualmente denominadas pela 
Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS”), e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro.

Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso:
•	 Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 

financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais.

•	 Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia.

•	 Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.

•	 Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional.

•	 Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos 
controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos 
trabalhos.

São Paulo, 11 de junho de 2024

PricewaterhouseCoopers Adriano Formosinho Correia
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC 2SP000160/O-5 CRC 1BA029904/O-5

CENTRAL GERADORA FOTOVOLTAICA MONTE VERDE SOLAR I S.A.
CNPJ/MF n° 47.027.345/0001-00

AVISO - DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS EM ATENDIMENTO AO PARECER DE ORIENTAÇÃO CVM Nº 39, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021:
As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras 
resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. 
O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura 
das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da 
legislação societária e da regulamentação contábil aplicável.

As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do 
auditor independente, estão disponíveis no seguinte endereço eletrônico:
a) https://www.diariodenoticias.com.br
Declaração do auditor independente
As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de 

dezembro de 2023 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações 
financeiras completas estão disponíveis eletronicamente no endereço  
https://www.diariodenoticias.com.br. O referido relatório do auditor independente 
sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 10 de junho de 2024, sem 
modificações.

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Em milhares de reais)

Nota 31/12/2023
(Não auditado) 

31/12/2022

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Passivo

Circulante

 Fornecedores 7 22 -

22 -

Total do passivo 22 -

Patrimônio Líquido 8

 Prejuízos acumulados (22) -

Total do patrimônio líquido (22) -

Total do passivo e patrimônio líquido - -

Demonstrações de resultados em 31 de dezembro
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Nota 31/12/2023
(Não auditado) 

31/12/2022
Despesas operacionais 9
 Despesas gerais e administrativas (22) -

(22) -
Resultado antes do resultado financeiro, 
participações
  societárias e tributos (22) -
Resultado antes dos tributos sobre o lucro (22) -
Resultado líquido do exercício (22) -

Demonstrações dos resultados abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

31/12/2023
(Não auditado) 

31/12/2022
Resultado líquido do exercício (22) -
Resultado abrangente do exercício (22) -

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Prejuízo 
acumulado Total

Saldos em 31 de dezembro de 2022 - -
 Resultado do exercício (22) (22)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 (22) (22)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

31/12/2023

(Não 
auditado) 

31/12/2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social (22) -

(22) -
Variações em:
Fornecedores 22 -
Caixa proveniente das atividades operacionais - -
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais - -
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos - -
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento - -
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa - -
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício - -
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício - -

- -

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas
Central Geradora Fotovoltaica Monte Verde Solar I S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Central Geradora Fotovoltaica Monte 
Verde Solar I S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da Companhia em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) (atualmente 
denominadas pela Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS”).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (IASB) (atualmente denominadas pela 
Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS”), e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro.

Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 

financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.

Diretoria
Luis Fernando Mendonça de Barros Filho - Diretor

Alfredo Antônio Tessari Neto - Contador CRC: 1SP176534/O-5

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos 
controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos 
trabalhos.

São Paulo, 10 de junho de 2024

PricewaterhouseCoopers Adriano Formosinho Correia
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC 2SP000160/O-5 CRC 1BA029904/O-5

Agricultura: 
Exportações de produtos 
agropecuários alcançam 
US$ 15 bilhões em maio

As exportações brasileiras 
de produtos agropecuários al-
cançaram US$  15 bilhões em 
receita em maio, informou o 
Ministério da Agricultura, em 
nota. O valor é 10,2% inferior 
ao obtido em igual mês do ano 
passado, o equivalente a uma di-
minuição de US$ 1,71 bilhão. O 
setor respondeu por 49,6% dos 
embarques totais do País no úl-
timo mês.

Na nota, a Secretaria de 
Comércio e Relações Interna-
cionais da pasta aponta que os 
principais produtos responsá-
veis pelo resultado são café 
verde (+US$  392,21 milhões), 
algodão não cardado nem pen-
teado (+ US$  337,30 milhões), 
celulose (+ US$  298,95 mi-
lhões) e açúcar de cana em bruto 
(+US$ 114,63 milhões).

Os setores que mais se des-
tacaram foram complexo su-
croalcooleiro, que exportou 
US$  1,43 bilhão em maio, um 
aumento de 15,3%; carnes re-
gistraram US$  2,13 bilhões de 
vendas no mês, 14,2% de todas 
as vendas externas do agronegó-
cio; os produtos florestais tive-
ram US$ 1,55 bilhão em vendas 
externas, crescendo 25,5% em 
relação a 2023.

Balança comercial - No 
acumulado do ano, as exporta-
ções brasileiras do agronegócio 
somaram US$  67,17 bilhões, 
caindo 0,2% em comparação 
com o período homólogo. O de-
clínio das exportações ocorreu 
graças a queda de 9,8% nos pre-
ços de produtos exportados. O 
índice de quantidade apresentou 
crescimento de 10,7% nos cinco 
primeiros meses do ano. O agro-
negócio representou 48,4% das 
exportações totais brasileiras.

Juros: taxas recuam 
com apoio da 
Febraban a Haddad, 
Treasuries e IBC-Br

Os juros futuros fecharam a 
sessão em baixa e encerraram a 
semana num clima bem diferente 
do que no fechamento da anterior, 
graças ao alívio da pressão sobre 
o ministro da Fazenda, Fernando 
Haddad, entre ontem e hoje, alia-
do ao IBC-Br mais fraco e queda 
no rendimento dos Treasuries. A 
reunião de Haddad hoje com re-
presentantes dos grandes bancos 
do País teve desfecho positivo, 
com demonstração de apoio da 
Febraban ao trabalho da Fazenda 
na agenda de revisão de gastos.

No fechamento, a taxa do 
contrato de Depósito Interfinan-
ceiro (DI) para janeiro de 2025 
estava em 10,660%, de 10,665% 
ontem no ajuste, e a do DI para 
janeiro de 2026 caía de 11,24% 
para 11,20%. O DI para janeiro de 
2027 projetava taxa de 11,50%, 
de 11,60% ontem, e a do DI para 
janeiro de 2029 recuava a 11,88%, 
de 12,03%.

A curva perdeu inclinação não 
somente na semana como também 
nesta sessão, com os DIs longos 
recuando com mais força, favore-
cidos diretamente pelo ambiente 
externo e melhora na percepção 
de risco fiscal. As taxas chegaram 
pontualmente a reduzir o ritmo de 
queda no meio da etapa vesperti-
na dada a piora do câmbio e redu-
ção de baixa dos juros dos títulos 
do Tesouro dos EUA, mas depois 
retomaram o fôlego.

Empresas de transporte de valores acionam STF 
sobre cota de contratação de PCDs e aprendizes

A Federação Nacional das 
Empresas de Transporte de 
Valores (Fenaval) apresentou 
Ação Direta de Inconstitucio-
nalidade (ADI 7668) no Su-
premo Tribunal Federal (STF) 
para pedir que os postos de 
vigilante armado de transpor-
te de valores sejam excluídos 
do cálculo de vagas destina-
das a pessoas com deficiência 
(PCDs) e jovens aprendizes, 
em razão da natureza da ati-
vidade e dos altos riscos a que 
essas pessoas estariam subme-
tidas.

A ação foi distribuída ao 
ministro Gilmar Mendes, que 
decidiu levar o julgamento di-
retamente ao Plenário e requi-

sitou informações às autorida-
des envolvidas.

Segundo a Fenaval, a fun-
ção exige capacitação especí-
fica, além de idade mínima de 
21 anos. A entidade argumenta 
que a própria Polícia Federal, 
organizadora dos cursos de 
formação de vigilante, tem 
se manifestado há mais de 20 
anos sobre a impossibilidade 
de PCDs concluírem com êxito 
o curso de formação para tra-
balhar em carros fortes, diante 
dos desafios físicos de parte 
das disciplinas, que requerem, 
entre outras habilidades, agili-
dade física, coordenação mo-
tora, flexibilidade, e força de 
ambos os lados do corpo.

A federação afirma que 
os sindicatos profissionais e 
patronais do setor já têm ex-
cluído da base de cálculo dos 
cotistas o número de vigilan-
tes armados. A prática, porém, 
vem sendo questionada pelo 
Ministério Público do Traba-
lho (MPT). Por isso, pede que 
o STF suspenda parcialmente 
a eficácia do artigo 93 da Lei 
8.213/1991 (que obriga em-
presas com 100 ou mais em-
pregados a destinar de 2% a 
5% dos seus cargos a benefi-
ciários reabilitados ou pessoas 
com deficiência) e do artigo 
429 da CLT, que trata da con-
tratação de aprendizes, em re-
lação às empresas do setor.

Audiência pública debaterá sobre 
isenção tributária a agrotóxicos

O Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) fará uma au-
diência pública para debater 
a isenção tributária a agrotó-
xicos.

O pedido foi feito na 
Ação Direta de Inconstitu-
cionalidade (ADI) 5553 pelo 
Partido Socialismo e Liber-
dade (PSOL) e aprovada 
pelo relator, ministro Edson 
Fachin, e pelo plenário da 
Corte. A data será marcada 
posteriormente.

Na ação, o PSOL ques-
tiona cláusulas do Convênio 
100/1997 do Confaz que re-
duz em 60% a base de cál-
culo do ICMS dos agrotóxi-

cos e autoriza os Estados a 
concederem isenção total do 
imposto nesses produtos.

Manifestações - Duran-
te a sessão plenária de hoje 
(13), foram ouvidas as mani-
festações das partes do pro-
cesso e de terceiros interes-
sados.

A advogada Geovana Pa-
trício, que falou pelo PSOL, 
apontou riscos à saúde e ao 
meio ambiente atrelados a 
agrotóxicos, reafirmando que 
a isenção tributária contribui 
para o uso desses produtos.

Por outro lado, o advoga-
do Rodrigo de Oliveira, que 
falou pela Confederação da 

Agricultura e Pecuária do 
Brasil (CNA), afirmou que 
o fim do benefício tributário 
nos agrotóxicos seria arcado 
pelo consumidor, que veria o 
preço dos produtos aumen-
tarem para suprir os gastos a 
mais da produção.

Audiência pública - Ao 
fim das sustentações, o mi-
nistro Edson Fachin propôs 
ao Tribunal a realização de 
uma audiência pública sobre 
o tema. Como o julgamento 
havia sido iniciado no plená-
rio virtual, o relator entendeu 
que era melhor uma delibera-
ção colegiada sobre o pedido 
antes de autorizá-lo.
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